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APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
AQUISIÇÃO  DE  PRODUTO  EM  SUPERMERCADO, 
DIVERGÊNCIA DE PREÇO DE PRODUTO NO CAIXA. SENTENÇA 
QUE NÃO RECONHECEU OS DANOS MORAIS POR SE TRATAR 
DE MERO DISSABOR. INSURGÊNCIA. DANO NÃO INDNIZÁVEL.
MERO  ABORRECIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO 
APELATÓRIO DESPROVIDO.

- Na espécie, caberia à autora/recorrente o ônus de provar o fato constitutivo 
do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 373 do NCPC. Isso 
porque não se pode presumir que o fato de ter sido levada a acreditar que 
determinado produto tinha um valor menor do que o que lhe fora cobrado, 
tenha  o  condão  de  lhe  abalar  psicologicamente,  não  sendo  possível  a 
configuração  do  dano  in  re  ipsa,  por  se  tratar,  como  já  dito,  de  mero 
aborrecimento.

- Para que o dano moral reste caracterizado, é necessária a demonstração de 
uma  situação  que  inflija  no  autor  uma  dor  profunda,  e  não  um  mero 
dissabor, ocasionado pelos transtornos do cotidiano.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Rossiane  Santos  Oliveira 
Porfirio contra a sentença de fls. 126/127, proferida pelo Juiz  a quo  que,  nos autos da Ação de 
Indenização por Dano Moral por Propaganda Enganosa em face de Cia Brasileira de Distribuição, 
julgou improcedente o pedido. Condenando a autora em honorários advocatícios, arbitrados em R$ 
380,00 (trezentos e oitenta reais), suspensos em face da gratuidade processual deferida.

Em  suas  razões  de  fls.  158/162,  a apelante  requereu  a  condenação  da 
recorrida ao pagamento de indenização por danos morais, visto que a situação sofrida ultrapassa o 
mero dissabor e que não cabe condenação de beneficiários da justiça gratuita em custas e honorários 
advocatícios quando vencido. 



Contrarrazões às fls. 165/172.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento 
e regular processamento do recurso, sem manifestação no mérito, devolvendo os autos à Relatoria.
(fls. 187/188).

É o relatório.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Rossiane  Santos  Oliveira 
Porfirio contra a sentença de fls. 126/127, proferida pelo Juiz  a quo  que, nos autos da Ação de 
Indenização por Dano Moral por Propaganda Enganosa em face de Cia Brasileira de Distribuição, 
julgou improcedente o pedido autoral. 

Aduz,  em  suma, que,  no  dia  20/01/2014,  realizou  compras  na  empresa 
apelada  (EXTRA SUPERMERCADO) e  naquela  data  dispunha de  apenas  R$300,00  (trezentos 
reais)  para gastar  com sua feira  mensal.  Informa que o leite em pó “La Sereníssima” de 200g 
encontrava-se em promoção, ao preço de R$ 2,99 (dois reais e noventa e nove reais) cada pacote, 
por isso incluiu em suas compras duas unidades. Ocorre que foi surpreendida no caixa quando o 
valor real do produto era de R$9,99 (nove reais e neventa e nove centavos) cada.

Afirma que sentiu-se enganada e constrangida naquela oportunidade, pois 
em virtude da propaganda enganosa do produto em apreço, foi obrigada a utilizar-se do cartão de 
débito  de seu esposo para pagar  a  diferença da feira,  a qual  atingiu o montante  de R$ 313,56 
(trezentos e treze reais e cinquenta e seis centavos). Por tal motivo, requer indenização por danos 
morais.

O juízo a quo julgou improcedente o pedido, considerando que o ocorrido 
não  caracteriza  ato  ilícito  capaz  de  gerar  indenização  por  dano  moral,  congindo-se  em  mero 
dissabor.

Ora, da narrativa acima, vez-se, de fato, que não se trata de conduta ilícita 
do supermercado. A uma porque não é sequer possível aferir que aquela suposta promoção seria da 
data da compra. A duas porque, ainda que fosse,  não se pode enquadrar tal conduta em ilícita, 
configurando-se verdadeiramente em mero dissabor. 

Saliente-se  que,  observando-se  a  lista  de  fl.  11,  no  item  33,  foram 
registradas duas unidades do citado leite ao preço de R$ 9,99 (nove reais e neventa e nove centavos) 
cada,  perfazendo o total  de R$ 19,98 (dezenove reais  e noventa e oito centavos),  todavia,  sem 
especificar a quantidade do pacote, se de 200g (conforme anunciado na foto de fls. 09) ou de 400g. 
Sendo assim, não é possível verificar sequer que houve erro do supermercado.

Ademais, a autora não estava obrigada a levar o produto ofertado, tampouco 
a ultrapassar a quantia que dispunha para realizar sua feira mensal. Isso porque não se caracteriza 
em situação vexatória passível de indenização a exclusão de qualquer item de lista de compras, este 
fato é corriqueiro e em nada fere a honra ou a moral de qualquer pessoa.

Ademais,  a  própria  jurisprudência  afirma  que  não  se  pode  taxar  de 
propaganda enganosa o anúncio de preço de produto em que seja nítido o erro do estabelecimento, 
quando este se apresenta em valor totalmente fora dos parâmetros de mercado. Senão vejamos:

CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA  DECORRENTE  DA  PRÁTICA  DE  ATO  ILÍCITO 
(PROPAGANDA ENGANOSA). EMPRESA DE TRANSPORTE. ÔNIBUS COM 



AR CONDICIONADO QUEBRADO. 1. PUBLICIDADE ENGANOSA. ART. 37, 
§1º, DO CDC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 2. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO  ILICÍTO.  3.  SEGUIMENTO 
NEGADO, NOS TERMOS DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
1. Consoante preceitua o art. 37, § 1º, do CDC, ¿É enganosa qualquer modalidade 
de  informação  ou  comunicação  de  caráter  publicitário,  inteira  ou  parcialmente 
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro 
o  consumidor  a  respeito  da  natureza,  características,  qualidade,  quantidade, 
propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços¿. 
2.  STJ:  ¿Os  danos  morais  surgem em decorrência  de  uma  conduta  ilícita  ou 
injusta, que venha a causar forte sentimento negativo em qualquer pessoa de senso 
comum, como vexame,  constrangimento,  humilhação,  dor¿.  (REsp 628.854/ES, 
Rel.  Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, 
DJ 18/06/2007, p. 255). Não restando configurada tal conduta ilícita ou injusta, 
não há que se cogitar da existência de danos morais. 3. Recurso ao qual se nega 
seguimento  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00880301420128152001, - Não possui -, 
Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 28-04-
2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE 
PRODUTO  EM  SUPERMERCADO,  DIVERGÊNCIA  DE  PREÇO  DE 
PRODUTO NO CAIXA. SENTENÇA QUE NÃO RECONHECEU OS DANOS 
MORAIS POR SE TRATAR DE MERO DISSABOR. INSURGÊNCIA.  DANO 
NÃO  INDNIZÁVEL.  MERO  ABORRECIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA. 
RECURSO  DESPROVIDO.  -  Para  que  o  dano  moral  reste  caracterizado,  é 
necessária a demonstração de uma situação que inflija no autor uma dor profunda, 
e não um mero dissabor, ocasionado pelos transtornos do cotidiano. - Na espécie, 
caberia  à  autora/recorrente  o  ônus de provar  o  fato  constitutivo do seu direito, 
encargo  atribuído  pelo  inciso  I  do  art.  333  do  CPC.  Isso  porque  não  se  pode 
presumir  que  o  fato  de  ter  sido  levada  a  acreditar  que  determinado  produto, 
especificamente o quilo do queijo prato, tinha um valor menor do que o que lhe 
fora cobrado, tenha o condão de lhe abalar psicologicamente, não sendo possível a 
configuração do dano in re ipsa, por se tratar, como já dito, de mero aborrecimento. 
-  Recurso  desprovido.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00249560520138150011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO 
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 24-03-2015).

Nessa senda, não vislumbro os requisitos ensejadores da responsabilidade 
civil da demandada, e, por consequência, do dever de indenizar.

Com efeito, nos termos do art. 186 c/c o 927 , ambos do Código Civil, para 
que haja o dever de indenizar, imprescindível a presença, simultânea, dos pressupostos ensejadores 
da responsabilidade civil, a saber, o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano 
existente, requisitos não caracterizados no caso dos autos, conforme acima demonstrado.

Ainda que assim não fosse, os aborrecimentos e chateações do cotidiano não 
podem ensejar indenização por danos morais, por fazerem parte do dia a dia.

Sabe-se que a reparação por danos morais deve advir de ato que, pela carga 
de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável violação ao direito da parte, de sorte a atingir 
o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou ideal.

No caso em tela, não há provas de dano concreto ou prova indiciária mínima 
de que a parte autora tenha sofrido angústia ou humilhação, tampouco que tenha sido submetida à 



situação capaz de violar de forma exacerbada sua higidez física ou psíquica.
Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO À  APELAÇÃO  CÍVEL, 

mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça 
convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Rossiane  Santos  Oliveira 
Porfirio contra a sentença de fls. 126/127, proferida pelo Juiz  a quo  que,  nos autos da Ação de 
Indenização por Dano Moral por Propaganda Enganosa em face de Cia Brasileira de Distribuição, 
julgou improcedente o pedido. Condenando a autora em honorários advocatícios, arbitrados em R$ 
380,00 (trezentos e oitenta reais), suspensos em face da gratuidade processual deferida.

Em  suas  razões  de  fls.  158/162,  a apelante  requereu  a  condenação  da 
recorrida ao pagamento de indenização por danos morais, visto que a situação sofrida ultrapassa o 
mero dissabor e que não cabe condenação de beneficiários da justiça gratuita em custas e honorários 
advocatícios quando vencido. 

Contrarrazões às fls. 165/172.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento 
e regular processamento do recurso, sem manifestação no mérito, devolvendo os autos à Relatoria.
(fls. 187/188).

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 29 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


